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ESTADO DO AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPA 

PROCURADORIA GERAL 

LEI N2 fiit3 /94-PMM 

DispÕ~ sobre a Politica Municipal 

de apoio às pe s soas portadoras de 

defici~ncias e dá outras 

cias . 

O PREFEI TO MUNICIPAL DE MACAPÁ: 

provid~!! 

Faço saber que a câmara Municipal d~ Macapá, decre 

ta~ ~u sanciono a seguinte L~i : 
' • 

Art . 1º - O Municipio manterá politica d~ apoio ' as 

pessoas portadoras de defici~ncias e instituirá o Plano Municipal de 

apoio às pessoas portadoras de defici~ncias . 

PARÁGRAFO ÚNICO - Consid~ra-se pessoa portadora de 

defici~ncia a incapacitada de s~ des~nvolver e de atender, por si 

mesma, às dificuldades exigidas para uma vida normal, sendo d~fici~n 

cia cong~nita ou não, de suas faculdad~s fisicas, m~ntais, senso 

riais, emocionais ou sociais. 

' Art. 2º - O Plano Municipal de apoio as pessoas po~ 

tadoras de defici~ncias, dev~rá sistematizar as politicas , ações ~ 

programas do Governo Municipal, reunindo os mecanismos para discipl~ 

nar os r~cursos financeiros e ~conÔmicos . 

' Art . 3º - O Plano Municipal de apoio as p~ssoas 

portadoras de d~fici~ncias será quadrienal e deverá s~r atualizado 

anualmente , a fim de avaliaçÕes nas proposiçÕes do plano. 

Ar t . 4º -A elaboração do plano Municipal de apoio 

às pessoas portadoras d~ defici~ncias, será em conjunto com o Plano 

Plurianual d~ ação gov~rnam~ntal do Municipio. 



/ ...... ~ 
LEI Nº t-J fv 

ESTADO DO AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPA 

PROCURADORIA GERAL 

/94-PMM ......... ........... fls ....... ..... .... ... ... 02 

' Art. 5º - O Plano Municipal de apoio as pessoas 

portadoras de deficiPncias, deverá ser encaminhado a câmara Munici 

cipal, na forma de Projeto de Lei com sua vigPncia para o triPnio 

1995/1997, como primeiro plano apÓs sua regulamentação . 

Art . 6º - O Projeto de Lei que trata o artigo ante 

rior, deverá ser remetido a câmara Municipal, atf> o dia 30 de novem 
, ,.. 

bro de cada ano, apos nova vigencia. 

Art . 7º - O plano deverá manter os objetivos para 

redução de deficiPncia, integração social, bem-estar e formação edu 

cacional. 

Art. 8º - As diretrizes traçadas pelo plano deverá 

conter em seu planejamento e execução termos como: 

,. 
.1. - participação da sociedade civil, atravf>s das 

entidades de classe; 

T T 
.1.1. - descentralização das ações governamentais; 

-T T T 
.1..1..1. - açoes preventivas de doenças de incapacidade, 

acidentes de t rabalho e de trânsito; 

IV - formação de recursos humanos para 

especial ligada às diferentes áreas de deficiPncias, saÚde e 

li tação . 

educação 

reabi 

V - garantia de atendimento educacional e interiori 

zação da educação especial; 

VI - programas de lazer e esportes para integração; 

VII - remoção das barreiras arquitetÔnicas com ade 

quação das edificaçÕes e do mobiliário urbano à pessoas deficientes; 

VIII - remoção das barreiras sociais; 

IX - acesso e integração no mercado de trabalho; 
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X - acPsso aos PstabP l PcimPntos pÚblicos P privados 

d P saÚdP para tratamPnto. 

Art . 9º - O F.xPcutivo Municipal rPgulamPntará, no 

quP coubPr, Psta LPi no prazo m~ximo dP quarPnta P cinco dias . 

publi.cação. 

dP 1994 . 

Art. 10 - Esta LP i Pntra Pm vigor na data dP sua 

Art . 11 - RPvogam-sP as disposiçÕPs Pm contrário . 

PALÁCIO LAURINDO DOS SANTOS BANHA, Pm ~)-f dP junho 

.JJJ-.... k'~ IZ 
JOÃO BOSC~ALÉO PAES 

EFEITO MUNICIPAL DF. MACAPÁ 


